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Desmonte


    Os editores


    Redução do número de multas ambientais.


     Extinção do Ministério da Cultura.


     Cortes no orçamento do CNPq.


     Redução das verbas para vacinas.


     Liberação de agrotóxicos aumenta em 42%.


     Cinemateca é ocupada por militares.


     Censura a beijo gay em HQ na Bienal do Livro do Rio de Janeiro.


     Restaurante palestino Al Janiah sofre ataques.


     Redução em normas de segurança no trabalho.


     Ancine rescinde apoio a filmes com temática gay e negra.


     Veto a concurso para descoberta de novos escritores.


     Corte na verba das universidades federais.


     MPF recebe denúncia contra grupo de estudos marxista na UFMG.


     Enfraquecimento do Ministério do Meio Ambiente.


     Revisão de todas as Unidades de Conservação.


     Chanceler tem Trump como ídolo e um pai que ajudou nazistas e a ditadura.


     Afastamento de fiscal que multou o presidente.


     Policiais substituem técnicos do ICMBio.


     Polícia do estado do Rio nunca matou tanto.


     Liberada a exploração de petróleo em Abrolhos.


     Moro usa cargo para perseguir Greenwald.


     Brasil deixa Pacto Global de Migração da ONU.


     Câmera dos vereadores de Porto Alegre censura charges com conteúdo crítico ao presidente.


     Governador de São Paulo censura material didático alegando ideologia de gênero.


     “Menino veste azul, menina veste rosa”, Damares.


     Para agradar evangélicos, Bolsonaro reduz obrigações fiscais de igrejas.


     Liberados erros e publicidade em material didático.


     Jean Wyllys renuncia mandato e deixa o país.


     Rede de fake news com robôs pró-Bolsonaro mantém 80% das contas ativas.


     Presidente posta vídeo de Golden Shower em sua conta no twitter.


     Governador de São Paulo reduz peso de universidades no Condephat.


     Presidente desmonta Comissão de Desaparecidos da Ditadura.


     Brasil veta termo “gênero” em resoluções da ONU.


     Toffoli suspende inquérito com dados do Coaf a pedido da defesa de Flávio Bolsonaro.


     Nova York cancela evento com presidente do Brasil.


     Bolsonaro ofende mulher do presidente da França.


     Presidente não aparece para entrevista em Davos.


     Jornalistas tem presença impedida em cerimônia de posse.


     Presidente prevê o “fim da imprensa”.


     New York Times: Bolsonaro é o “menor e mais mesquinho” dos líderes globais.


     “Eu jamais apoiei ou fiz empenho pelo golpe”, diz Temer.


     Ampliação da posse de arma.


     Bolsonaro não assina prêmio Camões de Chico Buarque.


     Cubanos deixam Mais Médicos após ameaças do presidente.


     “[Era] Uma pessoa conhecida. Nossos sentimentos à família, tá ok?”, presidente sobre a morte de João Gilberto.


     “Quem quiser vir ao Brasil fazer sexo com mulher, fique à vontade”, diz presidente.


     Fim do departamento de combate à Aids.


     Bolsonaro agride presidente da OAB afirmando saber como o pai dele desapareceu durante a ditadura.


     Queimadas liberadas.


     The Economist destaca ligações e simpatia do clã Bolsonaro com milícias.


     TV pública alemã chama Bolsonaro de “Idiota de Ipanema”.


     Turistas norte-americanos não precisam mais de visto para o Brasil. Medida sem reciprocidade.


     Presidente de Israel condena declarações de Bolsonaro sobre nazismo.


     “Amazônia tem que ser vendida e índios são indolentes, afirma vice-presidente.


     Cortes no MEC afetam educação básica.


     “É o momento de a Igreja governar”, diz Damares.


     Chanceler diz que combaterá “pautas abortistas” e “anticristãs” na ONU.


     Damares extingue comitês de enfrentamento à violência contra mulheres e minorias.


     The Economist chama Bolsonaro de “a mais recente ameaça à América Latina”.


     Suspeito de matar Marielle mora no condomínio do presidente.


     Bolsonaro ofende governadores nordestinos.


     Filme Marighella tem exibição cancelada após restrições da Ancine.


     Bolsonaro vai cortar o cabelo no horário de encontro com chanceler francês.


     Direção da revista Época se demite após TV Globo ceder à pressão da família Bolsonaro.


     Escolas militares serão impostas aos alunos.


     Chanceler passa vexame em think tank norte-americano.


     Para J. P. Morgan, o Brasil está fora do radar dos estrangeiros até 2021.


     Ministro do Meio Ambiente se reúne com negacionistas do aquecimento global em Washington.


     Documentário sobre Chico Buarque é censurado pela Embaixada do Brasil em Montevidéu.


     “Bikeboys” [Rappi etc] rodam 12 horas por dia e 7 dias por semana para ganhar R$936,00 por mês.


     Cresce a proporção de lares sem qualquer renda proveniente do trabalho.


     Operação policial no Alemão, no Rio, deixa 5 mortos; Maré tem pânico em escolas.


     Bolsonaro autoriza R$4,7 bi de vantagens para militares em 2020.


     Polícia do Rio matou 5 pessoas por dia em 2019.


     Extinto o horário de verão.


     etc.


    Até quando?
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O grande engodo


    Marcos Nobre


    Tiago Ferro, editor da revista Peixe-elétrico, entrevista o filósofo e cientista político Marcos Nobre.


    TF: Nos últimos anos, vem sendo publicada farta bibliografia sobre o fim da democracia. Segundo esses livros, diferentemente dos golpes típicos do período da Guerra Fria – com tanques, tiros e ditadores fardados –, agora a democracia morre e os cidadãos nem se dão conta disso. A guerra de versões encobriria a realidade e as instituições seriam corroídas por dentro e não mais simplesmente fechadas. Gostaria que você comentasse esse cenário e como as ciências humanas podem ou devem ajustar suas ferramentas teóricas para nos ajudar a entender o que não se enquadra nos esquemas autoritários do século passado.


    MN: A questão fundamental me parece ser aqui a da possibilidade (ou não) da construção de um novo conjunto de regras partilhadas de justiça. Explico-me. A aparente vitória universal da democracia nos vinte anos que vão do fim da década de 1980 à crise econômica mundial de 2007-2008 veio acompanhada de duas cláusulas de legitimação que se colocavam ao mesmo tempo como promessas: a geração seguinte viverá melhor do que a atual; a democracia irá se democratizar. Essas promessas viraram pó. Tornou-se implausível sustentar que estamos diante de uma crise passageira, que essa dupla promessa será retomada mais adiante sem percalços. O pacto do neoliberalismo progressista (para retomar uma expressão da filósofa Nancy Fraser) foi rompido. Mas não apenas ficou evidente o fundo repressivo do modelo de sociedade que lhe era subjacente. Desapareceu também com esse modelo – no momento atual, pelo menos –o chão comum que permitiria construir um novo conjunto de regras partilhadas de justiça. Esse chão comum recebeu o nome de democracia, justamente.


    A luta política efetiva tem de conseguir construir um sentido de democracia que distinto tanto de neoliberalismo progressista como do autoritarismo por via democrática que vemos atualmente. Se isso não for possível, a democracia de fato não terá futuro. A estratégia de sobrevivência dos atuais sistemas políticos, já caducos, é de se fundirem com a democracia, é dizerem que a única forma possível de funcionamento da democracia é aquela que representam. Com isso, o que oferecem como perspectiva é apenas voltar para trás, para o modelo vigente antes da grande crise e de seus desdobramentos. Voltar atrás não só é uma impossibilidade, é um engodo. Um engodo interessado, evidentemente, já que significa tentar restaurar as correlações de forças e de poder que foram vigentes no período do neoliberalismo progressista. Não quero dizer com isso de maneira nenhuma que não seja necessário defender as instituições democráticas atuais, por indefensáveis que sejam. O que quero dizer é que a defesa dessas instituições indefensáveis só tem sentido se vier acompanhada de propostas concretas e radicais de construção de novas instituições. É urgente a formação de uma ampla frente democrática para essas duas tarefas simultâneas. É preciso defender instituições indefensáveis e, ao mesmo tempo, imaginar e pactuar novas instituições, que façam sentido para as pessoas, que sejam vistas como representando uma base comum aceitável para a disputa política e para as divergências de modo mais geral. Do ponto de vista da esquerda, a formação de uma ampla frente democrática desse tipo se deve a uma constatação muito básica: o capitalismo vive muito bem sem democracia; já os movimentos emancipatórios dependem do oxigênio democrático para sobreviver e para não ver bloqueada sua ação.


    Construir novas instituições significa que a própria democracia tem de ser pensada em um contexto inteiramente novo. Na última década e meia, consolidaram-se duas novidades de enorme alcance, tanto em termos de transformação como de ameaça: a sociabilidade digital e o colapso ambiental. Foram essas novidades que revelaram, de modo geral, limitações relevantes da maneira de funcionar das instituições democráticas. E foram também novidades que colocaram a nu limitações relevantes das ferramentas das ciências humanas desenvolvidas até aquele momento – sempre ressalvadas as honrosas exceções que pregaram no deserto acadêmico. De um lado, as ciências humanas foram, de maneira geral, incapazes de vislumbrar as enormes transformações sociais que levaram às atuais revoltas conservadoras que ameaçam a democracia também porque não tinham instrumentos digitais à altura de captá-las. De outro lado, as práticas interdisciplinares vigentes nas ciências humanas não foram amplas o suficiente para incluir a colaboração com as ciências naturais que teria sido necessária para alcançar um adequado dimensionamento do colapso ambiental, que se põe hoje como o desafio primeiro e como o enquadramento necessário de qualquer ação política que mereça o nome. Seja como for, a lição parece ser para as ciências humanas da necessidade de combinar a humildade de reconhecer suas limitações, que ficaram evidentes em anos recentes, com a ousadia imaginativa que o momento exige. Lição que vale igualmente para a construção de novas instituições políticas.


    TF: “No future” O título da canção da banda punk da década de 1970 Sex Pistols talvez jamais tenha sido tão acertada para captar o clima psicossocial de uma época: a nossa. Esse é o fio condutor do livro Depois do futuro, do italiano Franco Berardi. Se toda a modernidade teve como motor fundamental a ideia de progresso, aí incluso o marxismo e seus desdobramentos, como pensar o presente sem abrir mão da ideia de um futuro possível (e melhor)?


    MN: Não li o livro de Berardi, não saberia o que dizer sobre ele. Já os Sex Pistols me parecem dizer de outra maneira algo que tinha sido dito por Walter Benjamin quarenta anos antes de que eles lançassem “No future”: não aceite a ideia de sacrificar sua vida em nome das gerações futuras. Ou seja, exatamente o contrário do que acabei de afirmar acima como estando na base dos dois grandes acordos implícitos da “época da democracia como valor universal”, iniciada na década de 1980, a ideia de que o sacrifício de hoje garante a vida melhor do futuro, tanto em termos econômicos como políticos. Pelo menos é dessa maneira que entendo a referência a Deus na canção dos Pistols – entendo que o antimonarquismo que a consagrou é bem menos importante do que a ideia do sacrífico do presente em nome de um futuro que é, na verdade, um não-futuro. Os Pistols pensaram essa equação em uma situação anterior à definitiva instalação do neoliberalismo. Mas a força dessa postura se prolonga nos dias atuais. Entre outras coisas porque essa crítica ao modelo do Estado de Bem-Estar Social pode ser relida hoje como uma crítica ao processo de canibalização da democracia do pós-guerra pela nova ordem mundial consolidada nos anos 1990.


    Sobre a questão de saber o que fazer do futuro, de saber que futuro tem o futuro, o que posso fazer é explicitar as consequências do que afirmei na resposta anterior. Na ausência de imagens do futuro de massa, compartilhadas em âmbito global, as utopias, quando dão as caras, acabam restritas a pequenos grupos. As utopias deixam de ser coletivas, ou seja, tornam-se o contrário de uma utopia. Correspondentemente, as distopias se tornam no melhor dos casos, banais, no pior, justificações ideológicas da falta generalizada de horizonte. Distopias perdem o caráter crítico que um dia tiveram, tornam-se conformistas.


    Como se estivéssemos em meados do século XIX, vivemos nossa época como uma época de manifestos. Há já algumas décadas, intelectuais e ativistas estão em busca de um sujeito coletivo, catalisador da transformação social e do programa que tal sujeito poderia encarnar. Há já algumas décadas, multiplicam-se as propostas de imagens coletivas de futuro que deveriam galvanizar as energias de transformação. Até o momento, as diferentes propostas se restringem a grupos relativamente pequenos e marginais, sem dúvida muito importantes, mas que não alcançam a amplitude que esperam e pretendem. Em um esquema clássico, baseado na analogia com a situação do século XIX, espera-se que o futuro volte a existir quando um dos diferentes manifestos conseguir produzir a convergência de energias esperada, quando se universalizar como referência comum a diferentes lutas e a diferentes grupos.


    Esse esquema me parece ilusório. A analogia é precária. A galvanização das energias não virá de um acoplamento de elementos, não virá uma vez mais da tríade manifesto, sujeito transformador e organização. Paradoxalmente, a novidade vem aqui das direitas atuais, que não apresentam programas e manifestos, mas uma organização em rede, ancorada na vida cotidiana de quem a integra, politicamente ativada em relação a tópicos e temas específicos, sem referência necessária a uma imagem de conjunto que seja integral e coerente, como se espera no caso da tríade manifesto, sujeito transformador e organização. As direitas entenderam muito melhor as transformações estruturais da sociedade da última década e meia. Só que a novidade que trazem só é possível porque essas novas direitas são antagonistas e destrutivas, porque surfam no colapso das instituições do neoliberalismo progressista e no próprio colapso ambiental. É por isso também que não precisam produzir um programa coerente e claro, pelo menos não por enquanto. Se esse não pode ser o caminho para as novas esquerdas, que precisam da democracia para existir, o modelo de mobilização e de organização criado pelas novas direitas parece hoje inescapável, no sentido de que busca estar em linha com as transformações na sociabilidade contemporânea. Resta saber se as novas esquerdas estarão à altura do desafio. Como bem escreveu o cientista político David Runciman a esse respeito, até agora as tentativas de fazer a democracia funcionar melhor “se concentram no que julgamos ter perdido, e não no que nunca chegamos a tentar” (Como a democracia chega ao fim, 2018). Precisamos tentar o que nunca chegamos a tentar.


    TF: Você acompanhou de perto e escreveu semanalmente (para o site da revista piauí) sobre o processo eleitoral que levou Jair Bolsonaro à Presidência do país. Já com certa distância do pleito, seria possível avaliar as dificuldades, e até mesmo os equívocos, a partir de um esgotamento dos modelos teóricos – econômicos, sociais, históricos – clássicos?


    MN: Como dito na resposta anterior, é muito mais fácil destruir. O trabalho das novas direitas é, nesse sentido, muito mais fácil. O raciocínio tradicional dizia que o eleitorado jamais optaria majoritariamente pela destruição permanente das instituições. Foi baseado nesse raciocínio que o sistema político apresentou ao eleitorado a alternativa de manter tudo como estava ou de quebrar todas as peças. Deu no que deu. O resultado mostra que também o sistema político não conseguiu ouvir os movimentos de placas tectônicas sociais que emergiu no terremoto de 2013. O sismógrafo do sistema político quebrou, os partidos perderam sua ligação com as forças vivas da sociedade. Quando se vê o tipo de organização em rede, descentralizada e sem hierarquia visível, que esteve na base da eleição de Bolsonaro, fica claro que ela é incompatível com a forma partido tal como a conhecemos. Estar à altura dessa nova forma de participação e de representação política significaria, para os partidos estabelecidos, alterar inteiramente correlações de forças internas construídas ao longo de décadas. Significaria perder o controle de uma transformação como essa, significaria operar em um quadro em que não se sabe de antemão que novas correlações de forças vão ser produzidas, quem vai ganhar, quem vai perder. Ou seja, trata-se de um passo que os partidos não estavam e continuam a não estar dispostos a dar. É o contexto ideal para a vitória de um outsider, desvinculado de qualquer compromisso com estruturas partidárias estabelecidas. Bolsonaro esteve em condições de ocupar a avenida aberta deixada pela obsolescência da organização política hierárquica que era objeto de rejeição generalizada por grande parte do eleitorado.


    Mas não se trata de um fenômeno brasileiro, simplesmente. A diferença entre partidos que já nasceram digitais e partidos tradicionais que tentam se tornar digitais é imensa. E nada indica que estes conseguirão alcançar o mesmo sucesso que aqueles, ainda que tentem se transformar em partidos-movimentos. No caso das novas direitas, isso se dá com base em uma mimetização perversa de plataformas digitais como Facebook, Twitter, ou Instagram, e, no fundo, acabam por reforçar a posição de chefes e de seu pequeno séquito. Ainda assim, aparecem para uma grande parte das pessoas como novidade, como a única vez em que puderam de fato, de alguma maneira, em algum grau, participar e serem ouvidas (Sobre isso, é preciso ler o livro do sociólogo político Paolo Gerbaudo publicado este ano e ainda sem tradução para o português, The Digital Party). Não espanta, portanto, que as novas direitas tenham obtido sucessos eleitorais expressivos em anos recentes. Não encontraram até agora adversários à altura. O que resta da esquerda no cenário da política institucional continua a acreditar que pode resistir e vencer com os recursos que dispõe, sem ser obrigada a abrir mão de suas estruturas enrijecidas.


    TF: Se os militares sempre negaram, ou no mínimo se esquivaram, das acusações de tortura e assassinatos durante a ditadura civil-militar instaurada no Brasil com o golpe de 64, o atual presidente enaltece todo tipo de violação de direitos humanos cometidos no período. Como fica a crítica ideológica em relação a um presidente que escancara o puro ato da agressão, que dispensa o jogo ideológico para manobrar suas políticas antipopulares, anti-modernas e antissociais?


    MN: Na resposta anterior, procurei enfatizar o fato de que as forças democráticas continuam entrincheiradas em suas posições tradicionais, acreditando que manter suas linhas de defesa será suficiente para derrotar Bolsonaro. Mais que isso, estão certas de que Bolsonaro não tem como vencer novamente uma eleição, que ele estaria confinado aos 30% de apoio que tem e que pretende manter até 2022 para continuar competitivo para a reeleição. Em suma, por paradoxal que possa parecer, do ponto de vista do sistema político, a situação parece eleitoralmente confortável. A ala liberal aproveita o vácuo de propostas deixado por Bolsonaro na política institucional para fazer avançar sua agenda. Ao mesmo tempo, busca se diferenciar das afirmações criminosas do atual presidente, como se uma coisa pudesse ser separada da outra, como se não fizessem parte de uma unidade. E se guardam para o momento – essa parece ser a tática – em que irão se descolar de Bolsonaro para lançar um ou mais nomes capazes de galvanizar a parte do eleitorado (algo como 30%) que, sem rejeitar o governo, recusa-se a apoiá-lo – aquilo que se costuma imprecisamente chamar de “centro”. Espantosamente, é o que também faz, à sua maneira, a esquerda, que busca simplesmente fidelizar seu público com vistas a 2022 – também uma porção do eleitorado por volta de 30%. Não ataca Bolsonaro onde realmente dói, na pauta da corrupção e dos temas que podem de fato minar sua base de apoio – seja porque não pode, seja porque não quer. Portanto, interessa eleitoralmente ao conjunto do sistema político que Bolsonaro mantenha sua base de apoio mais fiel no mesmo nível atual. Ele seria o adversário ideal a ser batido em um segundo turno – assim parecem pensar tanto a centro-direita quanto a centro-esquerda. Essa a mais dolorosa imagem da tragédia política do momento. São cálculos eleitorais que arriscam botar tudo a perder: põem em risco a própria democracia. Porque se resumem a estratégias eleitorais, justamente. Transformam em axioma político a incapacidade de Bolsonaro de expandir sua base de apoio. O atual presidente serve perfeitamente aos interesses de todas as forças do sistema político. Só quem está intranquila é aquela parcela da população – algo como 70%, segundo as últimas pesquisas – que rejeitam ou ao menos não apoiam o atual governo. Essa parcela até o momento não encontrou outros meios de luta e de proteção contra a intranquilidade que não os partidos. Os partidos agradecem pela legitimidade subitamente reconquistada, depois de anos de corrosão de seu apoio social. Usarão sem parcimônia os medos e temores generalizados para manter seu poder. E usarão seu poder para, contra todas as evidências em contrário, tentar restaurar a maneira de operar típica do período do neoliberalismo progressista. A menos que a sociedade encontre outros meios de proteção e de luta do que os atuais partidos.


    TF: Com a especialização da carreira acadêmica desapareceram os chamados grandes intérpretes da sociedade brasileira, ao mesmo tempo que uma crítica dura a respeito do papel ideológico dessas figuras veio à luz. No momento atual, no entanto, parece faltar uma visão de totalidade que consiga estruturar um projeto mínimo de país pensando em justiça social e integração. Como articular uma resposta à extrema-direita no poder que não se fragmente, mas também não passe por cima das questões identitárias? Ou seja, é possível um projeto de nação generoso com as demandas das minorias e ao mesmo tempo integrador da nação?


    MN: Os clássicos do pensamento social brasileiro escreveram em um momento em que ainda não tinha se consolidado o sistema universitário. Essa consolidação, ocorrida nas últimas quatro décadas, mudou o panorama intelectual do país. A especialização do conhecimento criou uma cultura acadêmica que favoreceu a crítica, que permitiu um escrutínio de fontes, metodologias e teses que antes era muito mais limitado e precário. Ao mesmo tempo, a especialização que acompanhou essa consolidação da universidade parece ter caminhado em anos recentes às cegas. O projeto nacional-desenvolvimentista que vigorou entre os anos 1930 e 1980 fornecia um quadro comum de desenvolvimento: implantar a universidade significava ao mesmo tempo construir um país. O nacional-desenvolvimentismo representou um chão comum em que ocorriam as disputas políticas e intelectuais. Quando esse modelo de sociedade declinou, nenhum outro modelo de sociedade ocupou seu lugar. Daí essa sensação de falta de uma “visão de totalidade”, mencionada na pergunta. Porque ela vem também acompanhada da sensação de que a especialização do conhecimento passou a flertar perigosamente com a especialização pela especialização. Não quero dizer com isso que seja preciso ter novamente um “projeto de país”, nos moldes do nacional-desenvolvimentismo, nem que o conhecimento deva se “desespecializar” – ainda que seja urgente que seja capaz de produzir conhecimento de maneira interdisciplinar. Pelo contrário. Sabemos bem o quanto foi repressivo e excludente esse modelo nacional-desenvolvimentista, o quanto foi violento e discriminatório. E essas patologias todas tiveram muito que ver com a ideia de “nação”, justamente, imposta como padrão que soterrava todas as diferenças. É contra esse modelo impositivo que se levantam o que a pergunta enunciou como “questões identitárias”, cujas lutas representam inestimável ganho democrático. É exatamente por necessitarem de algum grau de democracia para poderem se firmar e se expandir que essas lutas deveriam fazer parte da ampla frente democrática que mencionei nas respostas anteriores. A construção de novas instituições, de novas regras de justiça compartilhadas, de novas regras pactuadas de disputa política, confunde-se com a preservação da democracia. Não se trata, portanto, de um projeto de país determinado, mas de construir o solo comum a partir do qual diferentes projetos de país possam disputar democraticamente o rumo que o país deve tomar. Da maneira como vejo, a fragmentação não vem da diversidade das lutas e das reinvindicações, mas do fato de pressuporem solos políticos diferentes, muitas vezes incompatíveis entre si. Cada posição projeta um conjunto de regras de justiça que é diferente de todas as outras posições. De modo que a fragmentação não está, a meu ver, na multiplicidade e na multiplicação das posições. Acho, pelo contrário, que essa multiplicidade e essa multiplicação são positivas. A patologia está, a meu ver, na ausência de um solo comum compartilhado para a disputa política. Que é o que se costumava chamar de democracia.


    ***


    Marcos Nobre é professor de filosofia da Unicamp e autor de Imobilismo em Movimento, pela Companhia das Letras, e Como nasce o novo, pela todavia.
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Freud como grão-burguês e o patriarcado na psicanálise


    Alessandra Martins Parente


    A alcunha de “grão-burguês” atribuída a Freud seria obviamente injusta se considerássemos a totalidade de sua obra. Se houvesse hoje, porém, plano semelhante ao empreendido por Walter Benjamin e Willy Haas em “De cidadão do mundo a grão-burguês”,[1] não seria estranho encontrarmos citados nele alguns enxertos da obra freudiana. Certos trechos da parte III de seu Moisés seriam bons ingredientes para compor o artigo-montagem. Sugestão de título: “O burguês e a sublime inteligência patriarcal”. Como esse projeto infelizmente não está em curso, rendo-me a expor aqui, de forma evidentemente menos espirituosa e sagaz do que o fizeram Walter Benjamin e Willy Haas, os componentes que habilitariam Freud a participar de uma compilação daquele tipo. Demonstrarei ainda as razões pelas quais isso poderia ser feito, uma vez que há motivos para que esse passo elucidativo ainda seja dado nos dias de hoje.


    É sempre bom lembrar que Freud “desaprova de maneira irrestrita” o estilo de seu ensaio O homem Moisés e a religião monoteísta, dedicado ao “caráter específico do povo judeu”. Considera-o uma exposição cujo método é “tão contraproducente quanto desprovido de arte”. Admitindo não ter podido evitar tal forma escrita, e sem saber ao certo as razões pelas quais incorre em tantas repetições textuais sem conseguir renunciar a nenhuma delas, com certa resistência confessa: “Não fui capaz de apagar os traços da gênese, em todo caso incomum, deste trabalho”.[2]


    Curiosamente, a forma insistente, cheia de recapitulações, apela por um posicionamento político do autor, pois os acontecimentos políticos e subjetivos que atravessam o texto e tumultuam sua forma não são alheios a ele, mas o integram vivamente. Entretanto, se a tese das duas primeiras partes do ensaio e sua forma como um todo fazem jus à profunda reflexão crítica exigida pelos eventos sociopolíticos do seu presente – a ascensão do nazifascismo em grande parte da Europa –, a posição declaradamente assumida por Freud na parte III não alcança a ousadia do novo estilo ensaístico encontrado em seu Moisés. Embora soubesse a importância do seu trabalho – admite que suas ideias o atormentam sem cessar – recorre a antigas fórmulas, principalmente as apresentadas em Totem e tabu, que já não estão à altura dos problemas com os quais se viu confrontado. Talvez por isso, à clareza sobre a relevância do ensaio una-se o lamento sobre sua forma, levando-o a um pedido de desculpas:


    
      […] as coisas de que trato são em todo caso tão novas e tão importantes, sem considerar até que ponto minha exposição delas é correta, que não pode ser uma infelicidade se o público for levado a ler o mesmo duas vezes. Há coisas que devem ser ditas mais de uma vez e que não podem ser ditas vezes o bastante. […] Infelizmente, a força criativa de um autor nem sempre obedece à sua vontade; a obra sai como pode e muitas vezes se coloca diante do autor como algo independente, até mesmo estranho.[3]
    


    Fica a cargo do leitor, rende-se Freud, a escolha de retornar ou não ao assunto. Arca com a culpa pela inépcia de dar coesão no alinho do texto. Mea-culpa, porém, desnecessária. Quando levados às últimas consequências, o conteúdo revolucionário de suas teses e o estilo do seu Moisés não poderiam ser mais perfeitos. De posse de uma nova estrutura social revolucionária, Freud distancia-se da carcaça de Totem e tabu, deixa de lado o selo hobbesiano e o apelo de um contrato social sustentado pela velha figura simbólica do rei-soberano, que evita a guerra de todos contra todos. Não fosse a parte III do seu Moisés, a psicanálise teria uma alternativa revolucionária para essa arquitetura carcomida. Em resumo: traindo seu Moisés sem expor os limites daquele arcabouço social em ruínas, Freud retoma desajeitadamente suas velhas ideias patriarcais. Amparado no corroído flanco de uma antropologia ultrapassada, a parte III falseia forma e conteúdo do seu ousado ensaio.


    Estrutura revolucionária de Moisés e a retomada de Totem e tabu


    Dispensável recapitular em detalhes a tese freudiana de que Moisés representava o ideal monoteísta de Akhenaten, ideal que não havia adquirido força no Egito, mas que, a despeito de ser “religião onerosa e exigente”, por uma série complexa de variantes, vingou entre o povo judeu. Os judeus, deduz Freud, assumiram o ônus das renúncias a que se viam confrontados pela religião de Moisés. A moeda de troca era a de serem o povo escolhido por Deus. Prova do poder de tal divindade e de sua escolha cravou-se no âmago da memória judaica, refrescada pelos rituais de Páscoa, nos quais são celebradas a libertação e a saída do Egito rumo à Terra Prometida.


    Seguindo premissas de Totem e tabu, Freud reconstitui de maneira detalhada a história bíblica, supondo que ante a ira e as demandas desmedidas de Moisés, os israelitas tenham-no matado. Peças e afetos que circundavam o pai primevo reaparecem aqui: o fenômeno da culpa subsequente ao assassinato de uma figura paterna e a imagem idealizada do personagem egípcio Moisés, morto pelos “filhos” insurgentes. Em vez do totem, ergue-se a restituição do lugar de Moisés, ocupado por sua versão midianita[4].


    São esses ingredientes, somados à proibição de representar imagens divinas, que delineiam os traços do povo judeu. Neles, a percepção sensória recebe lugar secundário e a abstração do pensamento torna-se valor a ser cultivado. O resultado seria, regozija-se Freud, o “triunfo da intelectualidade sobre a sensualidade, ou, estritamente falando, uma renúncia instintual”. Num salto inesperado, Freud associa essa suposta superioridade da intelectualidade, ligada à religião mosaica, ao caráter patriarcal do monoteísmo:


    
      Sob a influência de fatores externos que não precisamos acompanhar aqui, e que em parte também não são suficientemente conhecidos, aconteceu que a ordem social matriarcal foi substituída pela patriarcal, ao que naturalmente estava ligada uma reviravolta das relações jurídicas até então existentes. Acredita-se perceber o eco dessa revolução ainda na Oréstia, de Ésquilo. Mas essa mudança da mãe para o pai indica, além disso, uma vitória da espiritualidade sobre a sensualidade, ou seja, um progresso cultural, pois a maternidade é demonstrada pelo testemunho dos sentidos, enquanto a paternidade é uma suposição construída com base numa conclusão e numa premissa. A tomada de partido que eleva o processo de pensamento acima da percepção sensível dá provas de um passo com sérias consequências.[5]
    


    Ora, é forçoso admitir que o “progresso cultural” da passagem ao patriarcado cumpriu muito mal sua promessa. Além de a abstração derivar do fato de que “a maternidade é demonstrada pelo testemunho dos sentidos”, diferentemente da paternidade que é “uma suposição construída com base numa conclusão e numa premissa”, vimos que, na ausência do nome e da imagem de Deus, impera a negatividade, o que também teria exigido uma forma abstrata de pensar. Afastados do encantamento da sensualidade, os judeus teriam passado a apreciar qualidades intelectuais. Com elas, teria havido uma alteração da imagem que fazem de si mesmos. Desmaterializado, Deus alimenta o interesse espiritual que se converte em literatura sagrada, compartilhada por esse povo disperso pelas terras do deserto. Os efeitos dessa tradição intelectual seriam o controle da brutalidade e da tendência à violência, ligadas à força muscular como ideal.


    Nesse cenário reconstituído por Freud, a sensualidade feminina se contrapõe à intelectualidade masculina. Intelectualidade implica “decidir contra a percepção sensória direta” e seguir “em favor do que é conhecido como processos intelectuais superiores – isto é, lembranças, reflexões e inferências”; assim, “a sensualidade é gradativamente superada pela intelectualidade” e “os homens se sentem orgulhosos e exaltados por cada avanço desse tipo”. Na disposição freudiana dos elementos bíblicos, “a paternidade é mais importante do que a maternidade”, sendo esse valor a razão pela qual a criança porta o nome do pai e é dele sua herdeira, construção discursiva em efemérides que deposita nos judeus a lavra de introduzir a modalidade abstrata de pensamento na tradição ocidental, talento que teria se iniciado com a seguinte proclamação: “Nosso Deus é o maior e o mais poderoso, ainda que seja invisível como uma rajada de vento ou como a alma”. Impedidos de fabricar a imagem de Deus, os judeus cultivam uma educação de constante renúncia instintual. Longe dos prazeres imediatos da carne, Freud pondera, nasce uma vaga impressão de que “aquilo que é mais difícil é superior”. Junto a tal valor cresce, ainda, o orgulho narcísico pelo sucesso ante as dificuldades.


    
      Mas aqui há espaço para uma objeção que deve rechaçar um mal-entendido. Ainda que pareça que a renúncia aos impulsos e que a ética nela fundada não pertençam ao conteúdo essencial da religião, tal renúncia está geneticamente ligada a esta da maneira mais íntima. O totemismo, a primeira forma de religião que conhecemos, implica, como elementos indispensáveis do sistema, alguns mandamentos e proibições que naturalmente não significam outra coisa senão renúncias aos impulsos: a adoração do totem, que inclui a proibição de feri-lo ou matá-lo; a exogamia, ou seja, a renúncia à mãe e às irmãs da horda, cobiçadas com paixão; a concessão de direitos iguais a todos os membros da liga de irmãos, ou seja, a limitação da tendência à rivalidade violenta entre eles. Precisamos ver nessas determinações os primeiros começos de uma ordem moral e social. Não nos escapa que duas motivações diferentes se fazem valer aqui. As duas primeiras proibições se orientam no sentido do pai eliminado, continuando sua vontade, por assim dizer; o terceiro mandamento, o da igualdade de direitos dos irmãos da liga, desconsidera a vontade do pai e se justifica pela invocação da necessidade de conservar a longo prazo a nova ordem surgida depois da eliminação do pai. Caso contrário, a recaída no estado anterior se teria sido inevitável. Neste ponto, os mandamentos sociais se separam dos outros, que, como poderíamos dizer, provém diretamente de relações religiosas.[6]
    


    Recorrer à imagem da religião totêmica para traçar paralelos com a religião judaica não significa encontrar uma linha progressiva, oriunda de modelos mais condizentes com tribos ou povos originários, para chegar ao modelo monoteísta. Para Freud, há pilares que se mantêm nas mais variegadas estruturas sociais de poder. De todo modo, a distância entre Totem e Tabu e Moisés ganha contornos mais precisos, quando Yehezkel Kaufmann nota que a religião dos israelitas nasceu num elevado caldo cultural, e que sua pré-história não deve ser escavada na religião dita primitiva ou beduína. Ou seja, para o autor de A religião de Israel, religiões totêmicas e teístas não são dotadas da mesma substância. Atrelada às civilizações maduras do antigo Oriente Próximo, as primeiras camadas do monoteísmo judaico já se afastam profundamente das versões mágicas, totêmicas, animistas e demonistas.[7] Sua origem se dá, antes, entre religiões teístas desenvolvidas naquela região. Deuses da Babilônia, do Egito e de Canaã eram criadores e governantes do mundo, fundadores da cultura e da sociedade. Agiam como guardiães da justiça e da moralidade. Por isso, Kaufmann reconhece: “Israel não teve de desenvolver estes conceitos; herdou-os”.[8] Mais ainda:


    
      Por volta do fim do segundo milênio antes de Cristo, as religiões do Oriente Próximo haviam se expandido para muito além das meras ideias étnicas ou coletivas. O indivíduo e seu destino eram assuntos de especulação constante. O pensamento egípcio conhecia a ideia de um julgamento após a morte. Também está evidente nestas religiões uma tendência universalista. Os grandes deuses eram cósmicos e sustentavam todas as coisas vivas. A expressão religiosa em salmos, lamentos e preces havia alcançado um nível artístico elevado. As literaturas sapienciais da Babilônia e do Egito expressam altos sentimentos morais. A religião israelita brotou neste solo.[9]
    


    Talvez algo pueril – mas nem por isso irrelevante – esteja em jogo nessas elucubrações freudianas: o desejo de colocar os judeus em posição superior aos alemães. Não é uma tese absurda. A selvageria cruel do lado teutônico é respondida por Freud de maneira cáustica, sem que seu feitio elegante se esvaia em meio ao lodo brutal nazista. Esta é a hipótese de Stephen Frosh:


    
      Como o antissemitismo se tornou mais difundido e brutal (de novo, deve-se acrescentar, ao invés de pela primeira vez, mesmo na vida de Freud), então ele se tornou mais assertivo sobre sua identidade judaica e mais contundente sobre os outros. Em 1938, diante do nazismo, ele não era apenas cínico, mas também combativo e retaliador, por mais insignificantes que seus recursos pudessem ser. Escrevendo, ainda em Viena a Max Eitingon, ele pergunta: “Você já leu que os judeus na Alemanha devem ser proibidos de dar nomes alemães a seus filhos? Eles só podem retaliar exigindo que os nazistas se abstenham de usar os nomes populares de João, José e Maria” - apontando com clareza para as origens judaicas da cultura cristã. [...] a superioridade judaica parece ter sido uma manobra favorita de Freud quando confrontado com o antissemitismo, particularmente aquele perpetrado pelos nazistas. Mesmo no iconoclasta Moisés e o monoteísmo, escrito durante o período nazista e fazendo do principal profeta judeu, Moisés, um egípcio, o judaísmo é celebrado por sua primazia como uma religião intelectual desprovida de confiança em imagens e mistificação sensual. A civilização judaica se sustentou por milhares de anos; a civilização alemã parece, ao contrário, ter sido uma coisa transitória.[10]
    


    Vendo por esse prisma, ganham graça as teses de Freud. Não que elas sejam de todo infundadas. O mito do intelectual judeu não raro recebe respaldo material. Sagrar o judeu culto ou inteligente é rotina nos salões e clubes liberais da Europa moderna. De fato, o gênio judaico suscitou curiosidade nas rodas europeias e foi alvo de muita inveja e ataques antissemitas implacáveis – daí as construções freudianas sobre o povo eleito. Em seu íntimo, porém, Freud[11] oscila em suas identificações judaicas. Sabe que, sob a superfície extraordinária, resguarda-se o segredo da fragilidade desamparada. Figuras judaicas, fontes declaradas de identificação, são Moisés e José. O par de retratos, é verdade, impressiona. Esfolar de leve essa capa reluzente traz imagens desconcertantes: Moisés, o legislador destituído da eloquência nobre, que nunca chega a pisar na Terra Prometida, e José, personagem banido e exilado pela inveja de seus irmãos, que só encontra lugar respeitável após descobrir seu dom de desvendar o sentido dos sonhos. O conjunto desvelado enseja nova leitura: a superioridade, Freud sabe bem, é vulnerável. Mas é exatamente esse fundo débil que extrai força de alguns judeus – sem dúvida de Moisés, José e Freud. Não é incomum Freud ponderar, em voz alta, sua condição de outsider como motor de seus avanços intelectuais e profissionais. Difícil se abater com ataques virulentos à psicanálise, ainda que não esconda seu anseio de vê-la também fora dos círculos judaicos. Se tudo isso não for um grande mistério, cabe a pergunta: o que o fez jogar nas costas das mulheres essa briga de machos?


    Em Hate and the “Jewish Science”, Stephen Frosh pode ter encontrado parte da resposta. É conhecida a imagem da memória de Freud apresentada em A interpretação dos sonhos: o velho Jacob hostilizado pelo cristão antissemita no Shabat e seu gesto anti-heroico, cenas que se ligam à ideia de vingança e de superação do frágil pai.[12] Na visão de Boyarin,[13] o brilho especial dado a esse fragmento mnemônico seria uma tentativa de se distanciar dos aspectos tidos como afeminados na identidade judaica; em lugar da visão do judeu ideal como acadêmico e fraco, a versão austera do porte físico vigoroso, valorizada pelo judaísmo rabínico.


    Não se trata de fazer psicanálise selvagem; é difundido o paralelo entre o judaísmo e o feminino. O traço de ligação seria a marca da castração – pela circuncisão nos judeus e pelo órgão feminino na mulher. Na imagem, a identificação de Freud com Aníbal invertia aquele quadro resignado de seu pai, e impelia Freud a enfrentar com bravura seus inimigos. Segundo Frosh: “Freud aqui, e em grande parte de seus escritos, parece estar adotando a visão antissemita de que tal ‘feminilidade’ deve ser desprezada e que o verdadeiro heroísmo – a verdadeira masculinidade – deve ser encontrado na força”.[14] Indo um pouco além nessa hipótese, Frosh argumenta que “parte do investimento emocional que Freud teve na conquista judaica, particularmente em face ao contexto de ataque antissemita, pode ser relacionado com sua sensibilidade em relação ao pai como um herói fracassado, e da passividade judaica, em geral, como um sinal de disputa ‘racial’”.[15]


    Um elemento suplementar a essa tese pode responder à nossa questão inicial – o que as mulheres têm a ver com a reação de Freud às manifestações antissemitas ou até nazistas que envolvem essa prova de superioridade do trabalho intelectual e abstrato sobre a materialidade corpórea, tal como apresentada em seu Moisés? Se ao traço afeminado judaico enredava-se a fraqueza e a resignação, agora esses atributos, menos impetuosos e mais mentais, aparecem como uma qualidade superior. Só que nessa manobra psíquica que converte qualidades intelectuais – antes ligadas ao judeu como traços femininos – em algo profundamente masculino, Freud vê-se convocado a dissociar a inteligência da figura da mulher. Garante, com isso, seu ataque aos alemães antissemitas, só que provido de armas mais potentes e sofisticadas: a virilidade da inteligência, da abstração e das conquistas intelectuais.


    Seu texto pode ser lido, portanto, como um gesto político de grande magnitude ante a barbárie nazista, e simultaneamente uma forma de reconciliação com o velho Jacob. Evidentemente que seu exílio para Londres foi uma necessidade, questão de vida ou morte. Entretanto, não se igualar ao algoz com manifestações rudes e violentas do mesmo feitio, o leva a fazer de seu exílio ethos que se distancia da violência, além de um motivo de orgulho. Muito bem recebido pelos ingleses, Freud “pega seu chapéu” e sai de Viena para fazer coisas mais importantes do que enfrentar seus inimigos com bravatas inconsequentes. Em Londres, continua se dedicando ao que foi a razão de sua vida – a criação e a expansão da psicanálise –, arquitetando inclusive uma das mais penetrantes obras como resposta perene à barbárie nazista. Daí que o texto de Freud é uma identificação com Moisés no exílio – veremos mais adiante como –, mas também o reconhecimento da identificação com seu pai, agora apaziguada, isto é, sem que tente, como antes, denegá-la.


    É certo que em 1908 – tendo Jung em mente – Freud já havia escrito a Karl Abraham: “Abrigo a suspeita de que o antissemitismo contido dos suíços, que também recai sobre mim, lança-se reforçado sobre você. Apenas penso que, como judeus, se quisermos participar de algo, temos que desenvolver um pouco de masoquismo, estar dispostos a permitir que nos façam alguma injustiça. De outra forma, é impossível conviver”.[16] Nesse trecho, impera o conhecido tom resignado lido no gesto de seu pai. Em Moisés, entretanto, é a própria imagem de Jacob que sofre uma paralaxe. Freud vislumbra a superioridade do ato refletido – aliás, como o de Moisés de Michelangelo – em contraste com a violência brutalmente exposta.


    Tomando a mesma imagem junto a outras três, nas quais Roma é mote principal, Betty Fuks segue ainda em outra direção. “Roma, um dos berços da civilização europeia”, diz ela, “é apenas vista de longe no primeiro de seus quatro sonhos que têm a Cidade Eterna como centro: ‘Sonhei, pois, que da janela do trem estou vendo o Tibre e a Ponte Michelangelo; depois o trem se põe em movimento e logo me dou conta de que não pus os pés na cidade.”[17] Entre o Tibre e a Ponte Michelangelo, nota Didier Anzieu,[18] está o Vaticano, símbolo máximo do poder católico que perseguiu judeus. O antissemitismo estava, portanto, no coração do Ocidente desde a Idade Média. Depois de sua quinta viagem à Itália, finalmente realizou o desejo de ir a Roma. Lá, porém, não conseguiu desfrutar o lugar sonhado. Um fantasma remanescia em seus pensamentos: “Embora ficasse total e inteiramente absorto na Antiguidade, verifiquei que não conseguia desfrutar livremente da segunda Roma [a medieval cristã]”. Embrenhando-se nessa sobreposição ambivalente de imagens fantasmáticas, Fuks diz:


    
      [...] sonho, metáfora e arte são possibilidades de o homem “realizar” o impossível: em contraposição à temida e estranha Roma cristã, Freud construiu uma outra, familiar e desejada, e pôde realizar, em seu segundo sonho, o desejo de “ver de longe a Terra Prometida”. “Em outra ocasião, alguém me conduz a uma colina e me aponta Roma parcialmente velada pela neblina, mas tão distante que me espanto com a nitidez da visão.” O conteúdo deste sonho é mais rico do que eu poderia detalhar aqui. O motivo de ver de longe a “Terra Prometida” pode ser facilmente reconhecido nesse sonho. Abstendo-se de dar continuidade ao relato do conteúdo manifesto desse sonho, Freud reconheceu, prontamente, ter reativado seu imaginário bíblico para fazer acontecer o impossível. Contrariamente aos autores que insistem em ver nesse sonho apenas uma identificação de Freud com a figura de Moisés, a quem YHVH fez subir ao monte Nebo para mostrar-lhe de longe a Terra Prometida, é bom lembrar que os conteúdos de um sonho situam-se para além das identificações imaginárias. Terá sido a fusão da cidade cristã com a Terra Prometida uma tentativa de Freud de colocar numa relação de proximidade o que está dito como disjuntivo: penetrar a Cidade Eterna sem temer esquecer Jerusalém? “Se eu de ti me esquecer, ó Jerusalém/ que se resseque a minha mão direita./ Apegue-se-me a língua ao meu palato/se não me lembrar de ti/ se não te alçar, Jerusalém/ ao cúmulo da minha alegria!” (Salmos, 137).[19]
    


    Estratégia psíquica de condensar Roma-Canaã num significante único de figuras contraditórias e separadas no tempo e no espaço. Como Moisés, judeu-egípcio ou egípcio-midianita, essa marca não identitária atravessa a própria psicanálise. Seguindo esse raciocínio, torna-se difícil aceitar o traço mosaico como sinal do patriarcado, cuja orientação é a da lei coercitiva que iguala e subjuga a todos. A Lei de Moisés é a lei da disciplina de um povo que se lançou no vazio e luta para realizar seu desejo, espécie de rede tecida como contorno de um abismo, que enreda os israelitas nos meandros que darão consistência ao seu anseio por liberdade. Uma lei que engendra as linhas do desejo nada tem a ver com a versão arbitrária do pai primevo – Moisés é representante de uma aposta utópica e da capacidade que seu povo tem de construir caminhos nessa direção. Aqui, percurso é mais importante que alvo. Talvez decorra disso a comparação, feita por Betty Fuks, entre o devir-judeu e o devir-mulher, figuras da incompletude ou do eternamente inacabado. Não à toa, Lacan esforçou-se por distinguir o discurso do mestre do discurso do analista, sendo este sempre errante, claudicante. Longe de qualquer Weltanschauung capaz de ligar saber e poder, o analista faz de seu discurso um lugar da ausência. Castração, morte do pai, Ich-Spaltung, luto, separação do seio, não-saber são todas figuras de desamparo. Reside nelas, notem-se, as mais contundentes respostas ao caráter identitário da ideologia ariano-nazista e que Freud, na condição de devir-judeu, pôde formular.


    Tudo justificado à maneira da própria psicanálise, cabe ainda a pergunta: qual o problema, afinal de contas, de toda essa construção freudiana? É possível compreender os dramas de Freud, seus impasses, sua face humana, mas não é possível deixar que as mulheres arquem com essa trama de contornos misóginos; as consequências dessa engenhosa construção não foram – e ainda não são – pequenas. Indo direto ao ponto: na lógica social, tal como exposta em Totem e tabu, e na reafirmação da ordem patriarcal em Moisés, a mulher está excluída de qualquer registro da formação cultural; além de protótipo do que será, depois, a ideia de “fruto proibido”, ela não faz parte do contrato social entre irmãos, e está longe de integrar a imagem simbólica que ordena os pilares sociais. Se for possível vislumbrar algumas razões que levaram Freud a cometer esse deslize específico, as recapitulações da estrutura primeva é que precisam ser atacadas.


    O problema, então, não é tão circunstancial. Lembremos que “da horda primitiva ao estado de sociedade, passando pelo assassinato do pai e o banquete canibal, a mãe está ausente”. Talvez seja Jessica Benjamin a colocar com todas as letras o problema aqui em questão:


    
      O que é extraordinário sobre a discussão da autoridade em todo pensamento freudiano é que ele ocorre exclusivamente em um mundo de homens. A luta pelo poder acontece entre pai e filho; a mulher não desempenha nenhum papel, exceto como prêmio ou tentação à regressão, ou como o terceiro ponto de um triângulo. Não há luta entre homem e mulher nesta história; na verdade, a subordinação da mulher ao homem está dada e se mantém invisível. Até mesmo os mais radicais dos freudianos deixaram a pressuposição mais profunda e inexplorada da psicanálise sobre a dominação: a subordinação das mulheres aos homens. Essa suposição faz mais do que apenas dar proteção a todas as velhas ideias, conscientes e inconscientes, sobre homens e mulheres; também fornece, como veremos, a racionalização final para aceitar todo tipo de autoridade.[20]
    


    Quando se trata do Moisés, a cenografia bíblica e os figurinos judaicos não deixam, porém, enganar: há um ranço grão-burguês nessa montagem toda. Sendo clara: o patriarcado da tradição mosaica não tem o mesmo colorido daquele pintado por Freud. Recorrendo a uma perspectiva marxista, vejamos exatamente onde há bolor na parte III do Moisés de Freud.


    De Moisés à Marx: conflitos e articulações


    Patriarcado,[21] não há dúvida, é o fio que alinhava a estrutura bíblica. Sob a “sombra das coisas celestiais”, porém, todos eram iguais. Debaixo dos tecidos da tenda de reunião, peças sagradas, agrupadas por homens e mulheres, mantinha-os em pé de igualdade. Com o Primeiro Templo, reteve-se, em certa medida, essa tradição do Tabernáculo.[22] Só a chegada do Segundo Templo abalou de vez esse estado de coisas. Nos moldes do Tabernáculo e do Primeiro Templo, hábitos israelitas previam certa participação pública da mulher em cerimônias ritualísticas da religião judaica. Todavia, no Livro dos Provérbios, cuja autoria é atribuída a Salomão, o mesmo que edificou o Primeiro Templo de Jerusalém, já está pintada a imagem da mulher que sai de casa como cilada: “‘[...] inquieta e impaciente, cujos pés não podem parar dentro de casa; umas vezes na rua, outras na praça, outras nas esquinas, ela está de emboscada’ (Provérbios, c. 7, v. 11) para seduzir o incauto, com seus beijos e carinhos e levá-lo para prazeres proibidos”. [23]


    Não foi repentino o processo de exclusão das mulheres da vida pública e dos rituais religiosos. Deu-se aos poucos a conversão dos homens para os estudos e orações e a clausura da mulher no lar. Nessa volta, coube às mulheres a educação dos filhos e as tarefas domésticas. O poder político centralizou-se e acirrou a força soberana, principalmente após a criação do Estado e da(s) monarquia(s). Tendas móveis dão lugar a uma crescente urbanização. Nela, a troca com outras culturas são parte de articulações políticas e o poder concentra-se em uma única figura patriarcal.


   As esposas dos reis trazem os cultos estrangeiros à corte e tornam esses cultos uma espécie de novidade. É o caso da esposa egípcia de Salomão e o famoso caso da luta entre o profeta Elias e a rainha fenícia de Israel, conhecida como Jezabel. São confrontos religiosos e culturais que mostram que a sociedade hebraica não estava mais fechada para o mundo. Há relações políticas e comerciais. Ocorre uma lenta urbanização que pode ser constatada pela Arqueologia, em especial nas regiões que ficavam próximas das rotas comerciais entre o Egito e a Mesopotâmia. Os valores sociais começam a se alterar, e isso acaba se espelhando na religião e na cultura. O status feminino se altera, e a proteção dada à mulher na sociedade tradicional fica menos evidente. No final do período do Primeiro Templo, podem ser percebidas alterações nas condições da mulher na sociedade, mas isso se evidencia [sobretudo] no período do Segundo Templo.[24]



    Esse mapa compacto já estremece as teses freudianas voltadas ao período da liderança mosaica – o do Tabernáculo. Ainda que a negatividade de um Deus único irrepresentável tivesse exigido argúcia do pensamento em sua forma transcendental, o que está em jogo nos primeiros anos de exílio é a materialidade da vida no deserto e os pedidos e devoções comuns a YHVH. Noções como as de liberdade e emancipação – utópicas e transcendentais – estavam, sem dúvida, ligadas ao Deus mosaico, mas não distinguiam homens de mulheres. Naquela altura, todos sonhavam juntos – o que significa imaginarem de modo abstrato – com um lugar prometido, no qual a escravidão não seria mais o “esteio” da vida. São apenas os estudos e as orações, no período do Primeiro Templo, que começam a separar definitivamente as posições definidas por Freud. Vê-se logo que o cultivo do trabalho intelectual pelos homens e da materialidade pelas mulheres se deve à embrionária divisão sexual do trabalho no Estado.


    Como foi dito, do período bíblico ao início do período talmúdico, o lugar ocupado pelas mulheres é instável. Tão logo se espalham as ruínas do Segundo Templo, erguem-se avatares das mulheres israelitas, moldadas pela Tzniut. Junto a essa nova compleição, lê-se na Mishnah: “Bendito sejas Tu/ Eterno, nosso Deus/ Rei do Universo/, que não me fizeste mulher”.[25] Nessa coletânea, traça-se um paralelo entre mulheres, idólatras e escravos. Resistências de sábios ao esquema não foram poucas – na louvada distância de escravos, mulheres ou idolatras esmaece da memória dos varões a própria história de escravidão no Egito, e do êxodo que perfilou os israelitas como povo.


    
      O agradecimento do homem [judeu] era pelo fato de que [...] podia gozar de um privilégio, do qual a mulher (o escravo e o idólatra) era(m) excluída(os): o cumprimento dos preceitos (Mitzvot) positivos da Torá. A exclusão das mulheres desse privilégio estava baseada na premissa rabínica de que os homens e as mulheres desempenhavam, no cotidiano, papéis diferentes, embora complementares. Assim o homem deveria ser o provedor do sustento e preservador ativo da Torá e dos valores religiosos; a mulher seria a preservadora do lar, cuidando dos filhos e de sua educação, dos alimentos e das roupas. Livre dos deveres árduos dos preceitos positivos, as mulheres cuidariam das árduas e sagradas tarefas do lar e da educação.[26] [grifo meu]
    


    Livre ou privada dos deveres que fariam dela um ser político? Com os olhos fechados para os rolos sagrados da Torá, comprime-se o espaço da mulher nos registros simbólicos da vida pública. Nas sombras, todavia, elas respiram. Escritos apócrifos trazem Judith ou Lilith. São mulheres que se lançam de maneira destemida ao desejo, afirmando suas marcas femininas. É certo que a Bíblia traz Deborah ou Hulda – exceções que favorecem reiterar a regra patriarcal. Vale lembrar Shekhinah, cuja raiz hebraica do termo remete a “habitar” e “fazer morada”. Na literatura rabínica, ela é a Divina Presença em versão feminina. Exibia a forma de uma nuvem que mediava a comunicação entre homens e Deus. Observam os Sábios de Israel que não havia o “pairar da Shekhinah” sobre o Segundo Templo. Presença constante no Tabernáculo ou no Primeiro Templo, a Presença Divina de contornos femininos se esvai por completo no Segundo Templo.


    Essa mescla entre posições mais igualitárias e mais opressoras da mulher perpassa, de modo geral, os escritos bíblicos. Em verdade, alega Feldman, essas oscilações espelham diferentes períodos da tradição judaica. Basta inverter aqui a lógica entranhada na ideia de progresso: no exílio do Egito, maior liberdade e autonomia; no período do Segundo Templo e na diáspora, dominação e opressão. Já assentados em torno do Segundo Templo, a densa costura do poder soberano alija de vez a participação da mulher. Não que tudo fosse fácil para as mulheres no período do Tabernáculo. De toda maneira, tratava-se de uma sociedade tribal nômade, sem a rígida estrutura do Estado coercivo.


    Sem dispor da erudição necessária para averiguar certas hipóteses, permito-me conjecturar, ainda que por uma frágil linha de raciocínio, que sendo a sociedade em torno do Tabernáculo menos rígida, o espaço sagrado resguardava algo de contingente e, portanto, móvel no tempo e no espaço. Como retrato de tal flexibilidade, as posições sociais, na prática, eram muito híbridas e voláteis. Zenger lembra que, “por meio do conceito de ‘santuário da tenda’, que é construído pelo povo sob inspiração do Espírito de Deus como santuário para todos, oferece um projeto contrário à teologia do templo centrada no Estado, do tempo dos reis”.[27] Além disto, a construção do Primeiro Templo se sustenta pelos rituais sensíveis em torno da Arca da Aliança – a sensibilidade para cheiros, texturas das carnes, sabores, visão das perfeições são valores exaltados na adoração de Deus, e não apenas a abstração. A Arca da Aliança é o próprio Deus entre os homens. Sua presença ativa era concretamente carregada à frente das tropas de batalhas para a conquista de Canaã. Depois de destruída por Nabucodonosor, essa materialidade divina da Arca da Aliança precisa ser substituída por outros elementos simbólicos, o que exige trabalho mais intenso de abstração do pensamento.


    
      O autor do Segundo Livro dos Macabeus, ao narrar o luto e a penitência do povo diante da iminente tomada e saque da cidade, descreve grupos da população em sua tentativa de obter apoio divino e fala das mulheres virgens: “E as mulheres, cingidas pelo peito com cilícios, iam em grupos pelas ruas; e até as donzelas, que antes se conservavam encerradas em suas casas, corriam umas para Onias, e outras para os muros, e algumas olhavam pelas janelas”. O trecho dos Provérbios, conhecido como “a mulher virtuosa”, se tornou um símbolo do modelo feminino. Foi agregado ao ritual familiar da ceia da véspera do Shabat. O modelo é de uma mulher ativa, empreendedora e muito produtiva. Alguns autores veem nesse trecho uma justificativa para acreditar que a mulher possuía um status privilegiado, respeitado e com bastante liberdade, no período inicial do Segundo Templo, por efeito do contato com culturas diferentes, como a egípcia e a babilônica onde a posição da mulher era mais livre e estável. Em nossa compreensão, trata-se de uma mulher subordinada, que libera o homem de diversas questões do cotidiano e permite que ele possa se dedicar aos afazeres sagrados: estudo e oração.[28]
    


    Sem me estender aqui, observa-se que a divisão entre trabalho intelectual e corporal ocorre com a divisão sexual do trabalho, e não pelos atributos naturais do regime patriarcal em contraste com uma suposta materialidade do matriarcado, como alega Freud.


    Rente à letra de Marx, Nicos Poulanskas debruça-se sobre a articulação das classes sociais no capitalismo. E o que se descobre por esse prisma marxista? Provavelmente nada de muito novo. A essa altura, todos sabemos que, sob o capitalismo, o valor só pode ser pensado a partir de processos de socialização do trabalho, capazes de fazê-lo surgir em sua versão produtiva. Em outros termos: a divisão do trabalho só se estabelece na socialização capitalista do trabalho em nome da acumulação de capital para uma parcela reduzida de todo espectro social. Nessa análise de fôlego, Poulanskas dedica parte dos seus esforços à reflexão sobre a divisão trabalho intelectual/trabalho manual, cota que merecerá nossa atenção para a análise da parte III do Moisés de Freud.


    Se ali Freud separa patriarcado e matriarcado por essa lógica – sistema patriarcal ligado ao intelecto, sistema matriarcal ao corpo –, o exame desse problema, bem desenhado por Marx, pode iluminar alguns impasses do texto freudiano. Mais uma vez: parte-se da hipótese de que, ao estabelecer tal divisão, Freud não estaria, como supunha, referindo-se ao patriarcado inaugurado pelo monoteísmo, mas sim ao patriarcado em sua versão burguesa. Uma diferença gritante. Se colocarmos uma lupa sobre esse imbróglio, o cenário não será muito novo. Visto de forma ampla, o problema a que Freud se entrega é a caduca naturalização da já clássica divisão sexual do trabalho, considerando, todavia, que o advento do monoteísmo teria promovido a superação do modelo matriarcal – mãos/corpo – pelo patriarcal – intelecto.


    Não faltam motivos, como se pode notar, para transformar essas sobreposições em verdadeiros problemas. Quando se separa o joio do trigo, o patriarcado até que recebe certos ares de graça em cenas mais arcaicas da civilização, representadas nas histórias bíblicas. Antecipando parte do nosso último argumento, pode-se dizer que o patriarcado, pautado no monoteísmo, não seria atraente por seus avanços de cunho intelectual ou espiritual. Glosa cativante sobre o patriarcado, de impressão mosaica, estaria antes depositada na aposta irrestrita na indeterminação como forma de vida. Em contraste com o cultivo local e compartilhado de produções coletivas, ou com a submissão compulsória a modelos opressores e exploratórios de trabalho, o que a história bíblica apresenta é um povo que se lança rumo ao desconhecido em busca de liberdade e de uma vida emancipada. Seguindo essa trilha liderada por Moisés, aprende-se um bom tanto com esse modelo mais longínquo. Sigamos, então, alguns passos dados por Nicos Poulanskas para desatar esses nós. É importante deixar claro, logo de saída, que a divisão trabalho intelectual/trabalho manual não é nem um pouco nítida em Marx e nem é simples defini-la. Penetrando nessa obscura exposição, Poulanskas destaca uma passagem específica da obra marxista:


    
      [...] tanto o tempo quanto o processo de trabalho [...] puramente individual [...] reúne funções que, em seguida, se separam... como em um sistema natural a cabeça e a mão estão unidas, o processo de trabalho reúne o trabalho manual e o trabalho intelectual. Mais tarde, estes se separam em uma contradição antagônica (feindliche Gegensatz). O produto se transforma de um produto imediato dos produtores individuais em um produto social comum do trabalhador coletivo, isto é, de um contingente de trabalho combinado cujos membros participam, de perto ou de longe, do manuseio da matéria. Com o caráter cooperativo do processo de trabalho, o conceito do trabalho produtivo e de seus portadores necessariamente se amplia. Para que alguém seja produtivo não é necessário meter a própria mão na obra: basta ser um irmão do trabalhador coletivo.[29]
    


    Esse pequeno trecho indica, sobretudo, dois pontos:[30] “a) os portadores do trabalho intelectual tendem a fazer parte do trabalho coletivo produtivo, mas b) que, ao mesmo tempo, também pelas mesmas razões (socialização capitalista), o trabalho intelectual se separa em uma ‘contradição antagônica’ do trabalho manual”. Reside exatamente nessa “contradição antagônica” a chave do problema que dará o contorno da divisão entre trabalhos (intelectual/manual), divisão que é parte, vale sublinhar, da separação que está “no próprio seio do trabalho produtivo”.


    Nessa análise empreendida por Poulanskas, observa-se que a divisão trabalho intelectual/trabalho manual “não somente se limita a uma divisão técnica do trabalho, mas constitui, de fato, em todo modo de produção dividido em classes, a expressão concentrada da correspondência das relações [político-ideológicas] [...] na sua articulação com as relações de produção”.[31] Divisão que delineia, então, articulações político-ideológicas capazes de sustentar o modelo capitalista, na medida em que, justamente, concede formas peculiares à produção capitalista, na maneira como se estabelece o corte entre os dois modelos – manual e intelectual. Deve-se descartar, por conseguinte, logo de saída:


    
      [...] qualquer tentativa de apreender a divisão do trabalho manual/trabalho intelectual, e o próprio conteúdo desses termos, por critérios gerais que se tornam forçosamente, nesse caso, critérios empíricos inadequados: principalmente critérios descritivos de ordem bio-fisiológica – “gestos naturais” e “pensamento” – ou gênero: trabalho das “mãos”, e trabalho da “cabeça”, “mãos sujas” e “mãos limpas”, aqueles que colocam a “mão na massa” e aqueles que não a colocam etc. Aqui fica claro como a divisão do trabalho manual/trabalho intelectual não corresponde à distinção entre trabalho produtivo / trabalho não produtivo, só existente sob condições políticas e ideológicas determinadas, pois ela é apenas configuração concentrada dessas condições.[32]
    


    Mais uma vez: a divisão não se liga à natureza das características peculiares a cada tipo de trabalho, sendo ela o que estabelece critérios político-ideológicos capazes de desenhar os mecanismos pelos quais se dará a socialização dos trabalhos produtivos, reprodutivos ou improdutivos. Em Marx, é bom frisar, trabalho intelectual não pode ser automaticamente pensado como improdutivo, isto é, aquele que não produz mais-valia. Sob o capitalismo, ele pode muito bem integrar o trabalho coletivo, cujo resultado é mais-valia. Da mesma forma, trabalho produtivo, observa Marx mais de uma vez, não se traduz por trabalho manual. Prova maior de que subjaz a tal divisão apenas um vasto acervo de ideologias são as produções pré-capitalistas, que dissolviam por completo as fronteiras entre trabalho intelectual e manual. Inclusive – compensa aqui um breve desvio –, moldes de trabalho narrados no Pentateuco, colocam claramente em xeque as teses freudianas da parte III do Moisés. Ali o trabalho se dá em conjunto – até mesmo Moisés, o líder, era obrigado a pôr a mão na massa. De volta à rota principal: o que os escritos de Poulanskas mostram são planos extensos percorridos pela linha divisória entre trabalho manual/trabalho intelectual. Uma das áreas mais atingidas é a das relações com os produtores diretos para espoliação[33] dos seus meios de produção, tudo conforme a velha estratégia de subsunção real do trabalho ao capital. Retomaremos este ponto mais adiante. Por ora, interessa manter o foco: o trabalho da mulher sob o capitalismo.


    São os estudos de Silvia Federici que mostram como a dissolução da economia de subsistência, preponderante na Europa pré-capitalista, rompeu também com a unidade entre produção e reprodução, vigente nas sociedades baseadas na produção para o uso. Calibã e a bruxa é, antes de tudo, uma história a contrapelo sobre o advento do capitalismo. Comprimida em poucas palavras, a tese de Federici altera o estopim da revolução burguesa. Longe do ideário iluminista e republicano que se alça contra o poder aristocrático, o capitalismo, sob a pena de Federici, assume a forma de uma contrarrevolução. De onde teria vindo essa insólita alteração? Diferentemente do que ficou difundido no senso-comum, argumenta ela, a Idade Média é repleta de nuances que marcam as complexas relações entre proprietários e camponeses com numerosas rebeliões e insurgências de vários tipos. Num novo quebra-cabeça, a autora constrói a imagem de trabalhadores reunidos em torno de eixos comuns de produção, enfrentando a exploração dos seus senhores, e rompendo com a submissão às condições abusivas de trabalho a eles impostas. Seus feitos não foram desprezíveis: adquiriram partes da terra, exigiram e obtiveram maiores ganhos. O principal detalhe do retrato de Federici, todavia, ainda não está aí. Verdadeiramente novo é o fato de esses avanços serem vistos como fruto de uma aliança inarredável entre trabalhadores homens e mulheres.


    Qual o diagrama que se adquire com esse conjunto de peças? Como já foi dito, a imagem é uma contrarrevolução capitalista – uma revoada de grandes proporções, cujo foco era atacar a expressiva força desses trabalhadores – homens e mulheres – que, juntos, haviam alcançado profundas conquistas. A essa ousada tese, Federici acresce ainda outra: a demonização da mulher e toda a parafernália de caça às bruxas serviram como sustentação ideológica para separar e enfraquecer a classe trabalhadora. Assim, a luta de classes no feudalismo é vencida pela elite de antigos proprietários de terras e novos burgueses, com a depreciação da mulher que segmentou o corpo unido de camponeses, camponesas, trabalhadores e trabalhadoras, e preparou o terreno para a contrarrevolução capitalista. Apesar do excêntrico apelo, essa composição de imagens demoníacas de bruxas e heréticos foi eficaz para os rebuliços contrarrevolucionários capitalistas que, como frequentemente acontece, tinham em vista devolver antigos privilégios perdidos a seus velhos “donos”.


    O regime monetário, sabe-se, trouxe a produção voltada apenas para o mercado. Nele, a mais-valia era fio que orquestrava a dinâmica social, sendo a diferença sexual um dos principais componentes para bem extraí-la. Invisíveis, atividades reprodutivas atam-se ao registro da natureza, apagam-se do espectro laboral de subsistência compartilhada, e perdem valor econômico. Não tarda muito para que, mistificadas, certas habilidades práticas apareçam sob a insígnia de vocação natural da mulher. Seja como for, a força de gerar e reproduzir vida perde valor econômico. Mulheres persistentes obtinham, às vezes, ganho miserável pelo desempenho de tarefas a elas destinadas. Essas transformações atingiram seu ápice no século XIX, com a criação da imagem da dona de casa em tempo integral.


    Com efeito, se há desigualdade na relação homem-mulher em diferentes momentos da história, apenas sob o capitalismo a fantasmagoria mulher-natureza penetra nas engrenagens que fazem gerar o capital. Viradas do avesso, bruxas demoníacas tornam-se esposas recatadas e mães dedicadas aos filhos. Tarefas ligadas ao lar e às crianças as impeliam a desocupar funções assalariadas. Nascem, nos séculos XVIII e XIX, discursos médicos sobre o feminino, coincidindo com os pilares que ordenarão a estrutura familiar burguesa. Valores burgueses cotidianos, unidos à ideia de filhos herdeiros de propriedades e negócios privados, trouxeram para a mulher o papel de tutora da promissora prole. O léxico médico logo se alinhou ao aperfeiçoamento das crianças, e as mães passaram a ser figuras a zelar pelo universo íntimo do lar, reduto da progênie. Firmaram-se, assim, os pressupostos biológicos que ligavam de forma inextricável a mulher ao lugar de mãe; origina-se daí, aliás, a lógica científica capaz de naturalizar a dominação e a exploração sofridas pela mulher. Foi ela a orientar programas políticos que bloqueavam outras maneiras de inscrição social do feminino, plano exitoso na amputação de desejos pouco ajustados ao desempenho de suas novas tarefas. Convencidas de serem fadadas ao trabalho reprodutivo, as mulheres defrontam-se com a nova condição de dependência em relação aos homens. Estado e empregadores supervisionam o acato das mulheres usando o salário masculino: atadas aos ganhos dos maridos, mulheres amansadas se sujeitam a tarefas não remuneradas com o ar dócil da servidão. Pois bem, foi assim que a linha divisória entre produção de mercadorias e reprodução da força de trabalho introduziu mais uma maneira de a elite acumular capital a partir de trabalho não remunerado.


    Vilipendiadas e roubadas de seus saberes milenares, transfigurados em discursos médicos e científicos, mulheres são tão despossuídas quanto os homens da classe proletária. Em contraste com eles, porém, as mulheres não têm acesso a salários. Mergulhadas numa situação de pobreza crônica, contam apenas com a dependência econômica para sobreviver. Tal desvalorização refletiu-se, também, na situação dos homens trabalhadores, “pois a desvalorização do trabalho reprodutivo inevitavelmente desvalorizou o seu produto, a força de trabalho”. Em suma: na “transição” do feudalismo para o capitalismo, as mulheres “sofreram um processo excepcional de degradação social que foi fundamental para a acumulação de capital e que permaneceu assim desde então”.


    Demagógico afirmar, então, que apartar trabalhador e terra fosse parte de um processo no qual trabalhadores medievais se libertaram da servidão. Trabalhadores – mulheres ou homens – não foram libertados pela privatização da terra ou pela economia monetária; o que se “libertou” foi, evidentemente, o capital. Desvencilhada do selo da subsistência, a terra está “livre” para funcionar como meio de extração, acumulação e exploração. Difícil não perceber, nessa perspectiva, que “libertados” foram também os proprietários de terra: relegam aos trabalhadores o custo de sua reprodução, concedendo a eles alguns meios de subsistência apenas quando estão diretamente empregados. Tão logo o trabalho não esteja disponível ou não seja lucrativo o bastante, demitem-se os sujeitos, lançados, então, para a engorda do exército industrial de reserva. Sabe-se que, neste enredo, o destino passa a ser esperar por outro ganha-pão ou morrer de fome. Ou seja, a cartilha de antanho continua sendo a mesma de hoje: privatização e o consequente aumento de preços que exclui trabalhadores do processo. Sem seus meios de subsistência e profundamente dependentes das inéditas relações monetárias, cujos salários reais se tornam extremamente reduzidos, o proletariado é a mais nova ralé.


    Do lado das mulheres, a precarização esteve sempre alguns degraus abaixo. Depois da degradação econômica e social, elas ainda sofrem um “processo de infantilização legal”. Coagidas à dependência econômica, o cabresto que as mantém na linha é a certidão moral. Desvios das normas, recém introduzidas, ameaçam aniquilar o único bem que ainda lhes restava: a honra. O corpo, como elemento desse quadro, torna-se uma densa fonte de todos os males, e alvo de ataques e controle. Políticas sociais voltam-se a ele, “uma besta inerte diante dos estímulos do trabalho”.[34] A mira está longe de ser neutra. De fato, tais políticas são espécie de austeras alavancas para a produção incansável e a submissão aos mais violentos meios para fazê-lo render até sua última gota. “Primeira máquina desenvolvida pelo capitalismo”, lembra Federici, “foi o corpo humano e não a máquina a vapor, nem tampouco o relógio”. Sem rodeios, Federici expõe o credo capitalista sob a forma de uma pergunta: “Contudo, se o corpo é uma máquina, surge imediatamente um problema: como fazê­lo trabalhar?”,[35] premissa afinada com a visão cartesiana do corpo e com a arquitetura hobbesiana de governabilidade social. Para Federici: “Hobbes e Descartes foram representantes de sua época por demonstrarem preocupação investigativa nos detalhes da realidade corporal e psicológica que reaparecem na análise puritana das inclinações e talentos individuais”.[36] Isto é, estão de acordo com tudo que possa interessar aos fins de produtividade e disciplina no trabalho, dentro do modelo burguês:
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